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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO  N.º  38 /2020

de  23  de  Setembro

APROVA  O  PROGRAMA  DE  REFORMA  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  2019-2023  E  ESTABELECE  OS
MECANISMOS  DE  ACOMPANHAMENTO  DA  SUA  IMPLEMENTAÇÃO

O VIII Governo Constitucional tem-se empenhado em melhorar o funcionamento da Administração Pública. Para tanto, considerou
ser necessário o lançamento de um amplo programa de reformas administrativas visando reforçar a melhoria do funcionamento
da Administração, direta e indireta, do Estado. Essas iniciativas deverão complementar outros programas de fortalecimento
institucional igualmente perspetivados ou em curso, incluindo reformas de gestão fiscal e financeira, reformas do setor legislativo
e judiciário e reformas de descentralização administrativa.

Tais reformas administrativas, perspetivadas para o período de 2019 a 2023 e ancoradas no Programa do VIII Governo
Constitucional, dão continuidade à vaga de reformas e esforços iniciados nos governos anteriores para construir e consolidar
o Estado de Direito Democrático e uma Administração Pública que favoreça o desenvolvimento económico-social e a melhoria
das condições de vida das populações. Com efeito, na senda dessas reformas e esforços, o Programa do Governo atual refere
que “A melhoria da eficácia, eficiência e profissionalismo da ação da Administração Pública, para a prestação de melhores
serviços públicos, é um fator crucial para a implementação das políticas e programas de desenvolvimento que levam à
redução da pobreza e, consequentemente, ao progresso e bem-estar da população. Por esta razão, reformar a Administração
Pública, com vista à sua modernização e à implementação de medidas de boa governação, continua a ser um dos principais
objetivos do Governo. A par disto, melhorar a liderança, a gestão e a capacidade de desempenho, a transparência e a
responsabilização irá contribuir para a prestação de melhores serviços públicos, com consequentes resultados no bem-
estar e progresso da população e, naturalmente, no aumento da confiança nas instituições do Estado.”

Dados os desafios do Plano Estratégico de Desenvolvimento visando alcançar o estatuto de país de rendimento médio alto no
horizonte de 2030 e as metas do Programa do Governo na presente legislatura, há, agora, urgência em agir de forma rápida e
decisiva, em se ser mais ambicioso e em se demonstrar resultados substanciais e visíveis, implementando com mais eficácia e
desenvolvendo qualitativamente as bases já firmemente estabelecidas. O estabelecimento do Ministério da Reforma Legislativa
e Assuntos Parlamentares, como articulador, facilitador e catalisador da modernização e inovação administrativa, permitiu a
preparação e a apresentação de propostas que avançassem com essas áreas. É este o quadro em que foi projetado o presente
Programa de Reforma da Administração Pública, que é um programa de âmbito governamental que será liderado por vários
ministérios e entidades autónomas, em função da matéria, a ser financiado por recursos do Orçamento Geral do Estado e/ou
garantidos por parceiros internacionais.

A meta do Programa é fornecer melhores serviços aos cidadãos e às empresas e o objetivo é o de transformar e modernizar a
administração pública, para criar uma administração mais competente, eficiente, inovadora, responsiva, transparente, responsável,
orientada para a satisfação dos seus utentes.

O Programa encontra-se dividido em cinco componentes (ou áreas de trabalho) a seguir expostas em resumo.

SUPLEMENTO
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Componente 1: Melhorias na prestação de serviços

Esta componente visa melhorar os processos de prestação de serviços, a fim de reduzir a burocracia, estimular a inovação e
fornecer serviços que sejam mais céleres, eficientes, ágeis e convenientes aos cidadãos e às empresas.

Para o efeito, deve se começar por identificar os constrangimentos e obstáculos à prestação de serviços através de uma
avaliação interna e da identificação das necessidades de reforma em cada ministério. Uma ampla gama de intervenções será
implementada para adotar uma abordagem mais voltada para o utente do serviço público e reduzir os tempos de prestação de
serviços. Serviços administrativos, como licenciamento de atividades económicas ou registo civil, serão fornecidos num
mesmo local, para que os cidadãos e as empresas não tenham que se deslocar de serviço em serviço. Serão usados cada vez
mais telemóveis, websites e computadores para permitir que os cidadãos façam transações remotamente e de forma instantânea.
Um forte foco será colocado no desenvolvimento das capacidades dos ministérios para utilizar os dados e monitorizar de perto
as suas prioridades em tempo real. A urgência em identificar essas prioridades, atingir metas e produzir resultados será favorecida,
proporcionando aos decisores um meio mais direto para realizar os seus projetos. Será desenvolvida e implementada uma nova
abordagem para a transformação, criando um caminho para um país com estatuto de rendimento médio.

Serão implementados os seis outputs seguintes:

-  1.1. Planos de melhoria da prestação de serviços e roteiros de reformas;

-  1.2. Ganhos rápidos;

-  1.3. Melhorias nos processos de negócios;

-  1.4. Centros One-Stop-Service;

-  1.5. Governo Eletrónico;

-  1.6. Unidades de Transformação e Entrega de Resultados ou, abreviadamente, Unidades de Entrega (Delivery Units).

Os principais resultados, a serem alcançados até ao final de 2023, incluem os seguintes:

-      13 ministérios terão desenvolvidos mapas/roteiros de reforma para abordar os principais problemas e constrangimentos que
enfrentam, especialmente os constrangimentos que atravessam as fronteiras institucionais;

-     60 ganhos rápidos serão implementados, demonstrando resultados positivos;

-     9 processos de negócios detalhados serão revistos, reduzindo a burocracia;

-     6 centros de atendimento único serão estabelecidos, fornecendo pelo menos 50 serviços diferentes, concentrados num
único espaço e completando 30.000 transações por ano;

-     100.000 cidadãos terão cartões de identificação únicos e poderão aceder a serviços com  os mesmos;

-     80.000 transações de governo eletrónico serão feitas on-line, completando pelo menos 8 serviços diferentes;

-    7 planos de transformação serão implementados, priorizando efetivamente as iniciativas no caminho para o estatuto de
rendimento médio;

-      Uma Unidade de Transformação e Entrega de Resultados (Central Delivery Unit) será estabelecida no Gabinete do Primeiro-
Ministro e 10 ministérios e agências terão Unidades de Entrega em funcionamento;

-      Pelo menos 70% das metas prioritárias de ambos os programas de transformação e dos compromissos do Ministro (através
de planos estratégicos) serão realizados.

Componente 2: Incentivos e responsabilização

Esta componente tem por objetivo reforçar o desempenho através de melhores incentivos e maior conformidade e
responsabilidade em relação aos resultados.

Os planos estratégicos são a base para melhorar a prestação de serviços. As metas de desempenho e os resultados esperados
serão identificados através de um processo consultivo de planeamento estratégico, que mobilize ideias inovadoras e responda
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às necessidades das partes interessadas e do público. As metas de prestação de serviços serão monitorizadas de perto, até ao
nível dos pontos de prestação de serviço - uma escola, um posto de saúde, uma estrada em particular, um ponto de água, um
sistema de irrigação ou uma aldeia. Ter estes objetivos, no entanto, não é suficiente. Eles precisam de ser incentivados por meio
da alocação de orçamentos, subsídios, recursos, pagamento por resultados e bónus de desempenho. Para apoiar a
responsabilização por resultados, as reformas vão fortalecer os processos de inspeção e de auditoria, de forma a assegurar que
normas, padrões e procedimentos sejam cumpridos. Espera-se que, ao longo do tempo, a ligação entre a conformidade dos
resultados com a alocação de recursos também vá permitir reduzir o peso de regulações burocráticas e alcançar uma melhor
relação custo-benefício, assim como garantir o controlo de legalidade. Esta componente reforçará também os canais existentes
de responsabilização social, para desencadear de forma mais efetiva o envolvimento dos cidadãos e fortalecer os programas
anticorrupção implementados pela Comissão Anticorrupção, concentrando-se nas barreiras legais e controlando eventuais
oportunidades para a corrupção.

Serão implementados os seguintes cinco outputs:

-  2.1. Planos estratégicos, monitorização e avaliação;

-  2.2. Contratos e subsídios de desempenho;

-  2.3. Sistemas de inspeção e conformidade;

-  2.4. Leis de combate à corrupção e de fixação de incentivos ao bom desempenho profissional;

-  2.5. Prestação de contas à sociedade (social accountability).

Os resultados-chave a serem alcançados em 2023 incluirão os seguintes:

-     8 ministérios vão ter planos estratégicos e todos os ministérios irão preparar relatórios anuais de desempenho, disponíveis
ao público;

-     8 Ministérios estarão coletando, monitorizando e analisando indicadores de prestação de serviços, em relação a metas, no
nível de uma instalação ou ponto de prestação de serviços;

-     Os contratos de desempenho serão usados para todos os gestores de nível superior;

-     Subsídios de desempenho estarão em uso em 4 ministérios;

-     Sistemas de recompensas de desempenho serão testados em 3 ministérios;

-      10 ministérios irão atualizar os seus padrões de prestação de serviços e processos de inspeção, melhorando a conformidade
e qualidade de serviço;

-     30.000 cidadãos vão fazer uso de melhores mecanismos de resolução de problemas e de feedback;

-     10.000 cidadãos vão participar em iniciativas de social accountability.

Componente 3: Gestão e desenvolvimento dos recursos humanos (RH)

Esta componente busca gerir melhor os recursos humanos, promover líderes fortes e funcionários públicos capacitados e
reforçar o sistema de mérito para garantir que as pessoas certas estejam no lugar certo.

Vão estabelecer-se metas e controlos reforçados para garantir a sustentabilidade dos salários, para reforçar a motivação e para
atrair e reter talentos. As funções de gestão de recursos humanos serão cada mais lideradas pelos ministérios, com o apoio de
retaguarda, a capacitação e o controlo de legalidade por parte da Comissão da Função Pública. Esta verá reforçada as suas
funções de regulação técnica independente. O uso de contratos no serviço público será mais consistente e será posto em
prática um sistema robusto de gestão de RH, onde as posições e as tarefas sejam fixadas com base no volume de trabalho. As
principais funções de gestão de recursos humanos serão apoiadas por um Sistema de Informações de Gestão de Pessoal
computadorizado (SIGP). A integridade da folha de pagamentos será fortalecida e o desenvolvimento sistemático das lideranças
será implementado de forma mais ampla e consistente.

Serão implementados os seguintes cinco outputs:

-  3.1. Política de pagamentos e recrutamento;
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-  3.2. Gestão de recursos humanos descentralizada e baseada no mérito;

-  3.3. Gestão de cargos;

-  3.4. Informatização dos recursos humanos e integridade da folha de pagamentos;

-  3.5. Desenvolvimento de lideranças e capacitação.

Até 2023 pretende-se alcançar os seguintes resultados:

-    Uma política abrangente de pagamentos e recrutamento em uso, incluindo ações para promover uma função pública mais
diversificada, especialmente em cargos de gestão;

-     Funções principais de gestão dos recursos humanos progressivamente descentralizadas para todos os ministérios;

-     Capacidade fortalecida dos ministérios para gerir e controlar os seus recursos humanos;

-     Poderes disciplinares revistos;

-     Meritocracia estritamente assegurada e executada;

-    Sistema de gestão de posições melhorado na prática, em que todas as posições estejam relacionadas com o volume de
trabalho;

-     Integridade da folha de pagamento totalmente estabelecida e assegurada no futuro;

-     Aumento do uso de informatização para gerir os processos dos recursos humanos, incluindo o recrutamento;

-     O tempo de recrutamento diminuído em 25% e a eficácia do recrutamento melhorada;

-     Programa abrangente de desenvolvimento de lideranças implementado.

Componente 4: Racionalização de estruturas e funções

Esta componente busca assegurar uma boa relação custo-benefício e eficiência nas funções e estrutura da Administração
Pública.

Ela pretende rever funções, estruturas e atribuições das organizações do setor público. Com base nisso, vai racionalizar o
tamanho e a organização da Administração Pública. Será desenvolvida uma visão mais clara, criando as bases para atribuir
funções de regulação e elaboração de políticas aos serviços centrais e funções executivas e de prestação de serviços às
entidades autónomas, municípios e prestadores de serviços de nível comunitário. As estruturas atuais não são “adequadas ao
propósito”, com responsabilidade de pessoal e prestação de serviços focadas na sede e não nos níveis mais baixos da pirâmide.
Os custos de prestação de serviços serão reduzidos, especialmente em casos de administração e de pessoal excessivos. Os
exercícios de reestruturação irão determinar melhor o que cada organização faz, as suas metas de desempenho, o potencial de
privatização de serviços, a hierarquia de departamentos e de unidades e o número de cargos e responsabilidades mais amplas
em cada unidade. As funções serão analisadas entre diferentes organizações (revisões horizontais para identificar sobreposições),
dentro de cada organização (revisões verticais) e ao longo de temas comuns.

Um princípio fundamental será a separação de funções entre: (i) funções estratégicas de formulação de políticas; (ii) funções de
apoio, monitorização e supervisão; (iii) funções regulatórias, de supervisão e inspeção; e (iv) funções executivas ou de
prestação de serviços. Outros princípios dizem respeito à extensão do controlo, economias de escala, criação de entidades
autónomas e participação do setor privado na provisão de funções não essenciais, como manutenção de propriedades,
serviços de segurança e limpeza.

Serão implementados os seguintes três outputs:

-     4.1.  Visão e políticas sobre as estruturas do Estado;

-     4.2. Desenvolvimento de políticas e do âmbito das competências administrativas dos     Ministros e/ou Secretários de Es-
tado, consoante o caso, na qualidade de órgão administrativo superior da direção de um departamento governamental;

-    4.3.  Revisão das operações e da eficiência.
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Resultados-chave a serem alcançados até 2023 incluirão:

-    Políticas implementadas para descentralizar as funções de prestação de serviços para os municípios e prestadores de ser-
viços comunitários;

-     Políticas implementadas para separar funções, controlar a formação de entidades autónomas e subcontratar a prestação de
funções não essenciais aos intervenientes do setor privado;

-   Sistema de delegação de competências administrativas do Ministro e/ou Secretário de Estado em matéria de questões
operacionais implementado;

-     15 ministérios a usar processos e estruturas de elaboração de políticas melhorados;

-     Conclusão de 19 operações e revisões de eficiência;

-     Economias e ganhos de eficiência realizados, totalizando pelo menos USD $15 milhões.

Componente 5: Facilitar os negócios

Esta componente visa melhorar a eficiência dos serviços administrativos prestados às empresas, reduzindo atrasos e custos de
transação.

Esta componente irá melhorar o quadro legal e regulatório em que os serviços administrativos são prestados às empresas e
reduzirá regulamentos e procedimentos não necessários ou burocráticos, sobretudo relativamente aos licenciamentos. Ao
nível das políticas, facilitará o desenvolvimento de um programa de trabalho mais amplo, a ser liderado pelo membro do Governo
responsável pela coordenação dos assuntos económicos, para fortalecer o ambiente geral de negócios. Será estabelecido e
fortalecido um fórum/conselho, para garantir a consulta e a participação do setor privado. Em todos os casos, as intervenções
são projetadas em torno de uma análise sobre os constrangimentos dos negócios e sobre a perspetiva do próprio negócio.
Embora o registo de uma nova sociedade comercial junto do SERVE seja feito, em média, em 7 dias, este período pode ser
reduzido. Além disso, há um grande conjunto de licenças e inspeções que também são praticadas e que aumentam o número de
dias para iniciar atividade  por 13 ou mais dias. A emissão de licenças pelos ministérios setoriais é demorada e algumas licenças
existentes podem não ter justificação na perspetiva de proteger o bem-estar público. Esta componente fortalece a execução de
contratos e prevê a criação de mecanismos alternativos de resolução de disputas, como a mediação e a arbitragem. Outras
questões administrativas, como a criação de uma agência de crédito, também serão abordadas.

Serão implementados os seguintes quatro outputs:

-    5.1.  Programas para melhorar o ambiente de negócios;

-    5.2.  Registo e licenciamento de empresas;

-    5.3.  Execução de contratos;

-    5.4.  Acesso ao crédito, insolvência e outros indicadores.

Até 2023 serão alcançados os seguintes resultados-chave:

-    Programa abrangente de melhoria de ambiente de negócios desenvolvido e   implementado;

-    Prazos para iniciar negócios  reduzidos de 13 para 7 dias;

-    Sistemas de licenciamento e de inspeção revistos e melhorados em, pelo menos, 10 ministérios;

-   Mecanismos alternativos de disputa e arbitragem e secções comerciais nos tribunais estabelecidas e em operação, e
resolução de, pelo menos, 100 disputas por ano;
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-      Lei de arbitragem internacional a reconhecer os acordos de arbitragem internacional e a implementar a Convenção de Nova
Iorque, aprovada e em vigor;

-     Agência de crédito estabelecida e em funcionamento;

-     Todas as empresas inativas oficialmente encerradas;

-    O ranking de fazer negócios em Timor-Leste melhorado da posição 181.ª para, pelo   menos, a posição 150.ª.

Implementação

O documento do Programa de Reforma da Administração Pública (PRAP) 2019-2023 deverá ser devidamente tido em conta nos
processos anuais de planeamento e orçamento. As atividades anuais planeadas garantirão que as metas de desempenho
estabelecidas no PRAP 2019-2023 sejam realizadas até ao final do programa.

Uma comissão composta por Ministros que dirigem, superintendem ou tutelam os principais departamentos e entidades
implementadoras será criada para supervisionar e coordenar o programa, para abordar problemas emergentes e para aprovar
orçamentos, relatórios e principais instrumentos de política. Essa comissão será presidida pelo Ministro da Presidência do
Conselho de Ministros.

Reuniões técnicas regulares entre todas as partes implementadoras serão organizadas pelo Gabinete da Reforma Administrativa
(GRA) da Presidência do Conselho de Ministros, unidade que sucedeu ao Gabinete de Inovação Administrativa (GIA) do
extinto Ministério da Reforma Legislativa e Assuntos Parlamentares (MRLAP), que em 2019 preparou e apresentou o presente
PRAP.

Por ter sido preparado e debatido em 2019, o Programa mantém o seu título de “PRAP 2019-2023”, porquanto alguns dos
projetos e intervenções legislativas nele previstas arrancaram efetivamente em 2019, a coberto das competências atribuídas ao
MRLAP, de promover ações de reforma legislativa e modernização e inovação administrativa, bem como de resoluções do
Governo específicas. Entretanto, com a pandemia do COVID-19 e a reconfiguração do Governo, a sua implementação em 2020
sofreu um atraso efetivo, o que será superado pela comissão interministerial aqui criada, que, no âmbito das suas atribuições de
monitorização, poderá ajustar anualmente os produtos e resultados inicialmente projetados no referido Programa.
Assim, o Governo resolve, nos termos das alíneas a) e o) do n.º 1 do artigo 115.º da Constituição da República e do n.º 4 do artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 14/2018, de 17 de agosto, sobre a Orgânica do VIII Governo Constitucional, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 20/2020, de 28 de maio, e 27/2020, de 19 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação do Programa

1.   É aprovado o Programa de Reforma da Administração Pública (PRAP) 2019-2023, constante do anexo à presente resolução
e da qual faz parte integrante.

2.   A presente resolução e respetivo anexo devem ser publicados num Suplemento do Jornal da República.

Artigo 2.º
Comissão de Acompanhamento

1.  É criada uma comissão de acompanhamento, designada por Comissão de Acompanhamento do PRAP 2019-2023, para
monitorar a implementação do PRAP 2019-2023 e apresentar relatórios semestrais ao Conselho de Ministros.

2.    A Comissão de Acompanhamento do PRAP 2019-2023 é composta pelos seguintes membros:

a) Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, que preside;

b) Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos;
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c) Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação;

d) Ministro das Finanças;

e) Ministro da Administração Estatal;

f) Ministro da Justiça;

g) Presidente da Comissão da Função Pública;

h) Diretor-Geral do Instituto Nacional da Administração Pública;

i) Representante do setor privado indicado pela Câmara de Comércio e Indústria de Timor-Leste (CCITL);

j) Representante da sociedade civil indicado pelo Fórum da Organização Não Governamental de Timor-Leste (FONGTIL);

k) Duas entidades de reconhecida competência em matéria de administração pública, a serem designadas pelo Primeiro-
Ministro.

3.    As entidades e os seus representantes enumerados nas alíneas i) a k) do número anterior, são nomeados no prazo de oito
dias a contar da data de entrada em vigor da presente resolução.

Artigo 3.º
Apoio técnico-administrativo e executivo

1.  O apoio técnico e executivo necessário à implementação do PRAP 2019-2023 é garantido pelo Gabinete da Reforma
Administrativa (GRA) da Presidência do Conselho de Ministros.

2.   Devem ser realizadas reuniões técnicas regulares com todas as partes implementadoras, devendo contar para o efeito, com
a colaboração dos diferentes serviços da Administração Pública.

Artigo 4º
Dotações orçamentais necessárias

As atividades previstas no PRAP 2019-2023 e os respetivos custos estimados são levados em consideração na elaboração de
todos os orçamentos gerais do Estado, pelo período que o mesmo tiver de ser executado.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 9 de setembro de 2020.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak
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